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Senadores recebem visita de Xanana
Gusmão, o líder do Timor Leste

A sessão plenária da última sexta-feira
foi interrompida durante 30 minutos para
que os senadores pudessem saudar a visi-

ta do líder da resistência e presidente do
Comitê da Reconstrução do Timor Leste,
Xanana Gusmão.

PÁGINA 2

Exame da MP
tem início com
audiência
pública amanhã

Parecer sobre
responsabilidade

fiscal deve ser
votado logo

Deputados e senadores que
examinarão a MP elevando o
salário mínimo para R$ 151 a
partir de hoje realizam
amanhã, às 17h, uma audiência
pública para ouvir relator da
comissão da Câmara que
discutiu o mínimo.

PÁGINA 4

COMISSÃO DO
SALÁRIO MÍNIMO

Amanhã, a partir das 10h, a
Comissão de Assuntos

Econômicos deverá apreciar o
parecer do relator Jefferson

Péres ao projeto de Lei de
Responsabilidade Fiscal. Se

aprovado, será enviado
imediatamente ao Plenário.

PÁGINA 4

CAE

Jefferson apontou problemas no
projeto mas preferiu não emendá-lo

para não atrasar vigência

Iris Rezende, presidente da
Comissão Mista do Congresso que
apreciará MP do salário mínimo

Quebrando o protocolo, Xanana Gusmão e Geraldo Melo trocam broches em sinal de amizade

Propostas da CPI começam a
mudar leis do sistema financeiro

Regulamentação do sistema de riscos das operações financeiras, limite à ação do BC no mercado futuro de câmbio e
novas exigências na forma de apresentar a programação monetária são matérias na pauta do Senado nesta semana

A avaliação de riscos das
operações financeiras pode-
rá tornar-se mais precisa.
Proposta que regulamenta a
prestação de informações ao
Sistema Central de Riscos de
Crédito do Banco Central
está na pauta de amanhã do

Plenário do Senado. O proje-
to é um dos dez apresenta-
dos pela CPI dos Bancos, que
atuou no ano passado no
Senado. Mais duas propostas
estão na pauta desta semana
e três foram aprovadas na
semana passada.

PÁGINA 3

Bello Parga presidiu
a CPI que sugeriu

mudanças na
legislação do sistema

f inance i ro

João Alberto quer
mecanismo que
reduza o risco
das operações
f inance i ras
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A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA,  3 DE ABRIL DE 2000

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

ESPECIAL

Comissão de Infra-Estrutura
Hoje, amanhã e quarta-feira, os senadores da subcomissão encarregada
de investigar o vazamento de óleo da Refinaria Duque de Caxias, da
Petrobras, na baía da Guanabara, realizarão audiências públicas e visita
às localidades atingidas.

PREVISÃO

PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Emendas da Câmara ao PLS nº 64/96, que restringe a venda de esteróides ou peptídeos anabolizantes;
PLS nº 683/99  (votação nominal), que regulamenta a prestação de informações ao Banco Central do Brasil, para
instrumentalização do Sistema Central de Risco de Crédito; e PLS nº 420/99, que inclui, no currículo do ensino
médio, a disciplina Cidadania, Direitos e Garantias Individuais, e adota providências correlatas.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Votação nominal do PLS nº 684, altera o art. 12 da Lei nº 4.595/64, que dispõe sobre a política e as
instituições monetárias, bancárias e creditícias e cria o Conselho Monetário Nacional; Requerimento nº 105/
2000, do senador Romero Jucá, solicitando a retirada do PLS nº 551/99, de sua autoria; e Requerimento nº 118/
2000, do senador Osmar Dias, solicitando a tramitação conjunta do PLS nº 55/2000 com os de nº 63, 97 e 159,
de 1999, que já se encontram apensados ao 453/99, por versarem sobre a mesma matéria.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Primeiro dia de discussão, em segundo turno, da PEC nº 90/99, altera a redação do artigo 100 da
Constituição federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (precatórios); PLS nº
685/99, altera os arts. 6º e 7º da Lei 9.069/95, que dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional,
estabelece as regras e condições de emissão do real e os critérios para conversão das obrigações para o real;
Requerimento nº 107/2000, do senador Bernardo Cabral, solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nºs 602 e 571,
de 1999, por versarem sobre a mesma matéria; e Requerimento nº 119/2000, da senadora Heloísa Helena,
solicitando a tramitação conjunta do PLC nº 77/97 com o PLS nº 618/99, por versarem sobre a mesma matéria.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

11h30 � Comissão de Educação. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

15h � Comissão Mista sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

17h � Comissão Mista do Salário Mínimo. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 5

Quarta-feira
9h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

9h � Comissão de Assuntos Sociais. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

9h30 � Comissão Mista dos Fundos Constitucionais. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

17h � Comissão Mista do Salário Mínimo. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

ESPECIAL

Quarta-feira
12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: O Descobrimento do Brasil, de Humberto Mauro. Auditório Petrônio Portella

Depois de o Plenário acatar por
unanimidade uma sugestão do
primeiro vice-presidente Geraldo
Melo (PSDB-RN), o Senado sus-
pendeu por 30 minutos a sessão
de sexta-feira para receber o líder
da resistência timorense e presi-
dente do Comitê de Reconstrução
do Timor Leste, Xanana Gusmão:

� Embora não se trate ainda de
um chefe de Estado, é uma perso-
nalidade que tem para o mundo
de hoje uma importância que a
História já começa a reconhecer.
Se há algum país que tem o dever
de ajudar a demonstrar aos timo-
renses que a democracia e a liber-
dade valem a pena, este país é o
Brasil � disse Geraldo Melo, que
presidia a sessão plenária.

Para Melo, é fundamental o
apoio de todas as nações para a
reconstrução do Timor Leste. A
senadora Heloísa Helena (PT-AL)
e o senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) aplaudiram a iniciativa do se-
nador pelo Rio Grande do Norte.

Pela manhã, o primeiro vice-
presidente Geraldo Melo recebeu
em nome da Mesa do Senado o
líder Xanana Gusmão, que agra-
deceu o apoio do Brasil à luta
pela libertação e ao trabalho de

Senadores saúdam Xanana
Gusmão, líder do Timor Leste

Atendendo sugestão do senador Geraldo Melo, acatada por
unanimidade, Senado suspendeu, por 30 minutos, a sessão de sexta-feira

reconstrução do
país. Durante o
encontro, que
contou com a
participação de
mais nove sena-
dores, Geraldo
Melo, fora do
protocolo, ofe-
receu seu bro-
che de senador
a Xanana, como
h o m e n a g e m
pessoal e gesto
para testemu-
nhar a aproxi-
mação entre os
dois países de
fala portuguesa.
O visitante pre-
senteou Melo
com seu broche de membro do
Conselho Nacional da Resistên-
cia Timorense.

Xanana relatou aos parlamen-
tares os esforços para reconstru-
ção do Timor Leste e os compro-
missos de seus dirigentes com a
democracia e o respeito aos di-
reitos humanos. O primeiro vice-
presidente do Senado saudou a
vitória do povo timorense e rea-
firmou o apoio do Senado brasi-

leiro ao esforço de reconstrução,
�em uma parceria especial pela
identidade da língua�.

Estiveram presentes os senado-
res José Roberto Arruda (PSDB-
DF), José Fogaça (PMDB-RS),
Eduardo Suplicy (PT-SP), Ademir
Andrade (PSB-PA), Lauro Campos
(PT-DF), Roberto Freire (PPS-PE),
Tião Viana (PT-AC), Jefferson
Péres (PDT-AM) e Nabor Júnior
(PMDB-AC).

A independência do Timor Les-
te representa a vitória da justiça e
do Direito, disse, em Plenário, o
senador Eduardo Suplicy (PT-SP).
�Vamos ficar atentos para verifi-
car que nosso governo cumpra as
decisões tomadas e para incenti-
var a sociedade civil a fazer sua
parte na reconstrução de seu
país�, afirmou Suplicy em home-
nagem a Xanana Gusmão.

Neste momento em que, segun-
do o senador, o Brasil vive uma
grave crise na sua história, a pre-
sença de Xanana representa um
novo alento à população, por ser

Para Suplicy, Brasil deve ajudar país-irmão
prova viva de que os brasileiros
também podemos obter sucesso.
�Ficamos emocionados ao ouvi-lo
dizer que sua vitória é nossa vitó-
ria, mas não merecemos tal gene-
rosidade, porque foram poucas as
vozes que se ergueram no Brasil
em favor do Timor Leste nesses
seus 25 anos de luta�, enfatizou.

Suplicy lembrou que, nos últimos
anos, o PT procurou divulgar a
causa do povo timorense, mas es-
barrou sempre na incredulidade
dos que consideravam a causa da
independência do Timor como
utópica e impossível. �Oxalá, daqui

para a frente, possamos merecer o
título de irmão mais velho que o
senhor nos deu e que tanto nos
honra�, disse.

O senador fez questão de citar
os timorenses que visitaram o Bra-
sil para divulgar suas idéias de in-
dependência, como o professor
José Ramos Horta, detentor do
Prêmio Nobel da Paz, bem como os
brasileiros que trabalharam e con-
tinuam trabalhando pelo Timor
Leste. O senador Ademir Andrade
(PSB-PA), que presidia a sessão,
também saudou o comandante
Xanana Gusmão em nome da Casa.

Xanana Gusmão (E), recebido pelos senadores
Geraldo Melo, Roberto Freire e Eduardo Suplicy
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A CPI dos Bancos, que atuou de
abril a novembro do ano passado
no Senado, está gerando mudan-
ças nas leis que regem atividades co-
merciais e do sistema financeiro. Em
seu relatório final, a comissão apre-
sentou dez propostas que alteram a
legislação. Desse total, três foram
aprovadas na semana passada pelo
Plenário, três serão votadas no de-
correr desta semana e outra � que
cria seguro para garantir as opera-
ções do sistema imobiliário � está
incluída na pauta do dia 13. As três
remanescentes estão dependendo
da apreciação pelas comissões téc-
nicas da Casa.

Uma das propostas aprovadas
pelo Senado na última quarta-feira
obriga as empresas formadas com
base em sociedades por quotas de
responsabilidade limitada (ltda.) a
publicar, ao final de cada exercício
fiscal, sua efetiva situação financei-
ra. As informações deverão expri-
mir, de forma transparente, a posi-

As instituições financeiras po-
derão ficar obrigadas a fornecer
ao Sistema Central de Riscos de
Crédito do Banco Central infor-
mações precisas sobre as opera-
ções que realizam. Para que isso
aconteça, os senadores terão que
aprovar projeto de lei apresenta-
do pela CPI dos Bancos constante
da pauta do Plenário de amanhã.
Outras duas propostas, também
oriundas da CPI e que abordam
temas do sistema financeiro na-
cional, estão agendadas para as
sessões deliberativas de quarta
e quinta-feira.

O sistema que obriga a presta-
ção de informações por parte
das instituições financeiras já
existe no âmbito do Banco Cen-
tral mas ainda não dispõe de le-
gislação que o regulamente. A
intenção dos senadores da co-
missão, segundo descreveu o re-
lator, senador João Alberto
(PMDB-MA), é reduzir o risco que
correm o BC e as demais institui-
ções financeiras no momento de
conceder empréstimos a clientes
sobre os quais não conhecem a
situação econômica real.

� As consultas à Central de Ris-
co permitirão conhecer o volu-
me das demais operações reali-
zadas pelos interessados em ob-

CPI gera mudança nas leis do sistema financeiro

Um dos projetos sugeridos pela CPI dos
Bancos e que deve ser apreciado em Ple-
nário na próxima quarta-feira define que
o Banco Central somente poderá realizar
operações de política cambial e monetá-
ria por meio das chamadas instituições
dealers � aquelas que ficam responsáveis
pela compra e venda de dólares junto a
terceiros, quando o BC quer negociar.

Dessa forma, o banco ficará proibido
de realizar negociações diretas no mer-

O presidente do Banco Central, além
de apresentar trimestralmente a pro-
gramação monetária prevista para o
país, deverá submeter à apreciação dos
senadores o efeito esperado desse pla-
nejamento e ainda justificar sua in-
tenção. A exigência faz parte de pro-
jeto de lei apresentado pela CPI dos
Bancos e constante da pauta de vota-
ções para a próxima quinta-feira.

Da forma como prevê a lei atual, o
BC já é obrigado a submeter ao Con-
gresso e ao Conselho Monetário Na-
cional, no início de cada trimestre, a
programação monetária para o pe-
ríodo, com as previsões das altera-

Limite à emissão de debêntures, nova regra para contratos no âmbito do mercado de capitais e exigência de maior
transparência no balanço das empresas são alterações já aprovadas pelo Senado. Outras deverão ser apreciadas nesta semana

ção patrimonial, contábil e financei-
ra das empresas, inclusive com da-
dos sobre as mutações ocorridas no
período. A medida altera preceito
constante do Código Civil.

Outra matéria acatada pelos se-
nadores retira da abrangência do
Código Civil os contratos negocia-
dos no âmbito do mercado de capi-
tais � como os das bolsas de valores
� que tenham como característica
o fato de a liquidação ocorrer pelo
cálculo da diferença entre o preço
ajustado e a cotação que tiverem
na data de vencimento do ajuste.

O terceiro projeto aprovado pe-
los senadores limita a emissão de
debêntures pelas empresas consti-
tuídas sob a forma de sociedade
anônima. As debêntures são títulos
de crédito ao portador e represen-
tam empréstimos amortizáveis,
contraídos a longo prazo mediante
garantia dos ativos da empresa. As
propostas seguem agora para apre-
ciação da Câmara.

Avaliação de riscos pode
tornar-se mais precisa

ter crédito, o que pode reduzir
os riscos e os custos financei-
ros para as partes � explica o
senador.

A proposta define que, a crité-
rio do BC, outras instituições,
além das financeiras, como as
empresas públicas ou privadas,
poderão ser solicitadas a infor-
mar seus dados. Também os em-
préstimos e operações financei-
ras do cidadão comum poderão
ser monitorados pelo banco, pois
o projeto estabelece que a Secre-
taria da Receita Federal irá
disponibilizar ao BC os dados
cadastrais de seus contribuintes
� pessoas físicas ou jurídicas.

As financeiras e bancos pode-
rão, por sua vez, e desde que au-
torizado pelo devedor, obter es-
sas mesmas informações junto ao
Banco Central. Tal situação não
é caracterizada, na proposta,
como quebra de sigilo bancário,
fiscal ou comercial. Pelo contrá-
rio, para João Alberto, �o siste-
ma financeiro nacional poderá
modernizar-se e evitar os abalos
resultantes de clientes que pro-
movem sucessivas operações em
vários bancos, em um processo
de alavancagem que comprome-
te a capacidade de solvência�,
concluiu.

Projeto limita ação do BC no mercado futuro de dólar
cado futuro de dólar, como as efetuadas,
ano passado, junto aos bancos Marka e
FonteCindam � e seus fundos � após o
fechamento dos pregões da Bolsa de Mer-
cadorias & Futuros. Tal fato foi ampla-
mente criticado pelos senadores da CPI.

� Isto irá permitir que essas opera-
ções sejam realizadas em condições de
mercado e mediante práticas
equitativas � destaca em seu relatório
o senador João Alberto Souza (PMDB-

MA). A medida prevê que as únicas
exceções serão feitas às operações de
redescontos, de empréstimos de liquidez
e outras que tenham sido expressamente
autorizadas pelo Conselho Monetário
Nacional.

A proposta acrescenta parágrafo à
lei que dispõe sobre a política e as ins-
tituições monetárias, bancárias e
creditícias e que cria o Conselho Mone-
tário Nacional, editada em 1964.

Programação monetária deverá incluir seus efeitos
ções que devem ocorrer na economia
nacional e com estimativas das fai-
xas de variação dos agregados mo-
netários que assegurem a estabilida-
de da moeda.

� É uma prerrogativa parlamen-
tar decidir sobre as matérias de com-
petência da União. Para tanto, é ne-
cessário evidenciar os custos das pro-
postas apresentadas, bem como fa-
cultar aos parlamentares escolher
sobre a melhor relação custo-benefí-
cio da programação monetária � jus-
tifica o senador João Alberto Souza
(PMDB-MA) no relatório final da CPI.

A proposta determina também

que o Senado deverá, após a apro-
vação da programação pelo Con-
selho Monetário Nacional, realizar
o seu estudo sobre a matéria. Caso
não o faça em um prazo de dez dias
do recebimento da mesma, as ou-
tras pautas em tramitação na Casa
poderão ser sobrestadas, prevê o
projeto.

O presidente da CPI, senador
Bello Parga (PFL-MA), destacou
que todas as  proposições da co-
missão têm o intuito de tornar efi-
ciente o relacionamente entre as
partes que compõem o sistema fi-
nanceiro nacional.

Precatórios e anabolizantes
estão na pauta desta semana
Além das três matérias discipli-

nando o sistema financeiro, as ati-
vidades do Plenário do Senado nes-
ta semana incluem projetos como
o que restringe a venda de
anabolizantes e a proposta de
emenda constitucional que regu-
lamenta o pagamento de precató-
rios, que deverá ser discutida em
segundo turno.

Amanhã, o Senado examina
duas emendas da Câmara a proje-
to do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) que restringe a venda
de esteróides ou anabolizantes,
compostos químicos capazes de
exercer funções bioquímicas no or-
ganismo, com danosos efeitos
colaterais. O projeto determina

que a venda desses medicamentos
para uso humano ficará restrita à
apresentação e retenção, pela far-
mácia, da receita emitida por médi-
co ou dentista.

O projeto já havia sido aprovado
em decisão terminativa da Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), ten-
do sido enviado à deliberação da Câ-
mara, de onde agora retorna apro-
vado, mas com duas mudanças. As
emendas da Câmara eliminam o ar-
tigo que determinava ao Poder Exe-
cutivo regulamentar a lei em 60 dias
e o dispositivo destinado a revogar
disposições em contrário. Relatora
da matéria na CAS, a senadora Ma-
ria do Carmo Alves (PFL-SE) mani-
festou-se favoravelmente às emen-

das, entenden-
do que elas
aprimoram o
texto.

Na quinta-
feira, o Senado
começa a dis-
cussão, em se-
gundo turno,
da proposta de emenda constitu-
cional que cria uma nova discipli-
na para o pagamento de precató-
rios � as somas devidas pela União,
estados e municípios em decorrên-
cia de sentenças judiciais e que,
por falta de caixa, o poder público
vem pagando mediante a emissão
de letras no mercado.

A nova disciplina consiste em
abrir um prazo de dez anos para
os precatórios não pagos e ajui-
zados até 31 de dezembro de 1999.
As ações ajuizadas após esta data
serão pagas à vista.

A CPI dos Bancos
apresentou, em seu
relatório final, dez
propostas que
modificam a
legislação do sistema
financeiro nacional.

Ney Suassuna
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Comissão mista faz audiência
pública sobre novo mínimo
Medida provisória que fixou o valor de R$ 151 recebeu 31 emendas.

Matéria deverá ser votada pelo Congresso até o dia 22

A Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE) reúne-se
amanhã, a partir das 17h30, para de-
bater, entre outras matérias, projeto
de lei que determina a imposição pro-
visória de tetos tarifários sobre as im-
portações de produtos agropecuários.
O projeto prevê que os limites perdu-
rem até que o Conselho do Agronegó-
cio se pronuncie conclusivamente so-
bre a eventual favorabilidade, para a
economia agrícola brasileira, dos ter-
mos das alterações no Acordo Agríco-
la firmado pelo Brasil junto à Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC)
em decorrência da Rodada do Milê-

CRE analisa imposição de tetos
tarifários para alimentos importados

nio. O projeto é do senador Geraldo
Cândido (PT-RJ) e tramita em cará-
ter terminativo.

A medida não atinge as importa-
ções realizadas no âmbito do Merco-
sul e os produtos destinados à regula-
ridade do abastecimento interno. Na
justificação, Cândido explicou que a
iniciativa tem como objetivo salva-
guardar os interesses da agricultura
nacional no contexto atual do comér-
cio internacional. Segundo o senador,
as crises econômicas recentes causa-
ram redução da demanda agrícola
num momento de expansão da oferta
mundial, levando os países desenvol-

vidos a tomar medidas protecionistas
e subvencionistas internas para garan-
tir a renda dos seus produtores.

� Enquanto isso, o governo brasilei-
ro, indiferente aos vultosos prejuízos
sofridos pelos agricultores do país,
prossegue com a política de liberali-
zação radical da economia agrícola
� assinalou Cândido.

A CRE também analisa dois acor-
dos internacionais sobre o combate à
corrupção de funcionários públicos
estrangeiros em transações comerci-
ais internacionais e o que estabelece
cooperação entre as academias diplo-
máticas do Peru e do Brasil.

Os senadores da subcomissão encar-
regada de apurar a poluição ambiental
nos estados do Rio de Janeiro e do Espí-
rito Santo realizarão de hoje até quar-
ta-feira audiências públicas e visita à
Refinaria Duque de Caxias, além das lo-
calidades atingidas pelo vazamento de
óleo na baía de Guanabara. A subcomis-
são faz parte da Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura.

Hoje, a subcomissão realiza audiên-
cia pública na Assembléia Legislativa do
Rio de Janeiro pela manhã, e à tarde
tem audiência com a diretoria da Pe-
trobras. Amanhã, os senadores visitam

Senadores investigam poluição no
Rio de Janeiro e no Espírito Santo

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) pode votar amanhã, a partir
das 10h, o parecer do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) ao projeto de Lei de
Responsabilidade Fiscal. Na última ter-
ça-feira, o presidente da comissão, se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB), con-
cedeu uma semana para que os parla-
mentares examinassem o parecer do
relator, que decidiu não propor mu-
danças ao projeto, limitando-se a três
emendas de redação.

Caso os senadores aprovem o pare-
cer, o projeto será enviado ao Plenário.
Até agora, a proposta não recebeu mu-
danças no Senado (exceto de redação)
e, assim, se for aprovada no Plenário,
será enviada à sanção presidencial, pois
já foi votada pelos deputados.

Em seu parecer, Jefferson Péres apon-
ta problemas no projeto de Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, mas preferiu não
emendá-lo, pois isso exigiria o retorno
da matéria à Câmara, atrasando sua
vigência. �Não podemos correr o risco

CAE pode votar amanhã parecer sobre
projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal

A comissão de deputados e senadores
que examina a medida provisória edita-
da pelo presidente da República elevan-
do o salário mínimo de R$ 136 para R$
151, a partir de hoje, fará audiência pú-
blica amanhã, às 17h. A comissão ouvi-
rá o deputado Eduardo Paes (PTB-RJ),
relator da comissão da Câmara criada
para discutir formas de recomposição
do poder de compra do salário mínimo.

Presidida pelo senador Iris Rezende
(PMDB-GO), a comissão marcará, na
mesma reunião, a data em que ouvirá
os ministros do Trabalho, Francisco
Dornelles, da Previdência, Waldeck
Ornelas, e da Fazenda, Pedro Malan. A
princípio, seus integrantes querem que
os depoimentos sejam realizados nesta
semana, acelerando os trabalhos.

O relator da comissão mista, deputa-

do Armando Monteiro (PMDB-PE), está
examinando as 31 emendas apresenta-
das à MP. Entre elas encontra-se uma
do PFL, assinada pelos senadores Paulo

Souto (BA) e José Jorge (PE), que pro-
põe a elevação do mínimo para R$ 177
em 1º de janeiro do próximo ano.

Boa parte das emendas dos parla-
mentares busca aumentar o salário mí-
nimo em percentual acima do previsto
na MP. Existem emendas que elevam
imediatamente o mínimo para R$ 180,
para R$ 177, para R$ 216,68, para R$
224,68, para R$ 195,50 e para R$ 200
em 1º de maio.

Outras emendas pretendem que o
salário mínimo seja reajustado a cada
seis meses, acompanhado sempre de
aumento real de 5% no período. A
comissão tem prazo para votar o pa-
recer de mérito do relator até o dia
7. Por lei, o Congresso terá mais 15
dias para votar a matéria, ou seja,
até o dia 22 de abril.

a refinaria e os locais atingidos pelo óleo.
Na quarta, realiza audiência na Assem-
bléia Legislativa do Espírito Santo.

As audiências contarão com depoi-
mentos de autoridades estaduais, par-
lamentares, lideranças sindicais, entre
outros. A criação da subcomissão foi
proposta pelo senador Geraldo Lessa
(PSDB-AL) para apurar as conseqüên-
cias do desastre ecológico ocorrido na
baía de Guanabara. A subcomissão é for-
mada pelos senadores Gerson Camata
(PMDB-ES), Mauro Miranda (PMDB-GO),
Arlindo Porto (PTB-MG), Geraldo Cân-
dido (PT-RJ) e Geraldo Lessa.

O exercício da acupuntura � método
terapêutico que consiste na introdução
de agulhas em pontos cutâneos para tra-
tamento de certas doenças � consta de
projeto que a Comissão de Educação
examina amanhã, às 11h30. Oriunda
da Câmara, a iniciativa prevê que qual-
quer profissional de saúde pode realizar
acupuntura, e reconhece diplomas emi-
tidos por escolas ou associações de clas-
se para a atividade de técnico na área.

Relator da matéria na comissão, o
senador Geraldo Althoff (PFL-SC) tem
parecer favorável à iniciativa, mas na
forma de substitutivo mais restritivo.
Pelo seu texto, somente poderão exer-
cer a acupuntura médicos, odontólo-
gos e veterinários, inscritos nos res-
pectivos conselhos federal e regionais,
e desde que comprovadamente já tra-
balhem nesse método terapêutico há
mais de três anos.

Regulamentação do exercício da
acupuntura será examinada pela CE

Na mesma reunião, a CE examina
projeto do senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) que denomina Aeroporto Interna-
cional Senador Oscar Passos o aero-
porto em construção na cidade de Rio
Branco (AC).

de adiar a votação desta matéria num
ano eleitoral, quando sabemos que, a
partir de junho, o ritmo dos trabalhos
legislativos diminui�, ponderou. Jeffer-
son sugere que o governo envie projeto
ao Congresso logo a seguir, corrigindo as
falhas já identificadas.

Também amanhã, a Comissão de
Assuntos Econômicos apreciará pro-
jeto do senador Edison Lobão (PFL-
MA) que aumenta de R$ 900 para R$
1.800 a isenção mensal do Imposto
de Renda para os aposentados com
mais de 65 anos de idade. Lobão ar-
gumenta que a isenção de R$ 900 pode
ter sido justa quando instituída, mas
há anos esse valor não tem correção
monetária e hoje perdeu o sentido da
ajuda que se pretendia oferecer aos
aposentados. O relator da matéria é o
senador Luiz Estevão (PMDB-DF), que
concorda com a proposta.

O mesmo projeto contém um artigo
que pode beneficiar milhões de traba-
lhadores e aposentados que vivem ex-

clusivamente do rendimento assalaria-
do ou das aposentadorias. Ele prevê que
pessoas nessa situação não terão mais a
obrigação de fazer a declaração anual
de rendimentos, partindo do princípio
de que a retenção mensal na fonte, feita
�em bases correntes�, em nada modifica
a declaração anual.

Consta ainda da pauta da CAE dis-
cussão de projeto do senador Edison
Lobão que destina aos municípios atin-
gidos por desastres climáticos ou ecoló-
gicos os valores não pagos pela Caixa
Econômica Federal dos prêmios de qual-
quer modalidade de loteria. A matéria
tem parecer favorável do relator, sena-
dor Wellington Roberto (PMDB-PB).

No final da tarde de amanhã, a
CAE realizará audiência pública para
ouvir o diretor de Normas e Organi-
zação do Banco Central, Sérgio Darcy
Alves, sobre o projeto do senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ) que institui a
Conta-Pagamento Padrão, isenta de
tarifas bancárias.

Geraldo Althoff apresentou
substitutivo definindo quem
pode exercer a acupuntura

Iris Rezende preside a
comissão mista que examina

a MP do salário mínimo
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O prejuízo do Tesouro Nacional com
o Programa de Reestruturação e Forta-
lecimento do Sistema Financeiro Nacio-
nal (Proer) poderá chegar a R$ 9 bi-
lhões, avalia o senador José Fogaça
(PMDB-RS). Ele explicou que esse é o
montante em títulos emitidos para co-
brir eventuais ativos perdidos pelo Ban-
co Central (BC) na administração dos
bancos que quebraram após o Plano
Real. Os papéis foram emitidos a título
de �provisionamento� e ficarão caucio-
nados, mas sobre eles o Tesouro pagará
juros. �Pela primeira vez estamos tendo
uma noção clara das reais perdas do
país com o programa de apoio aos ban-
cos�, afirmou o senador.

Fogaça diz que é um equívoco calcu-
lar em R$ 29 bilhões o prejuízo com a
recuperação e as transferências dos ban-

O senador José Fogaça defendeu a
venda de 20% do capital da Embraer
para o consórcio de empresas estran-
geiras lideradas pela companhia eu-
ropéia Aerospatiale. Ele acredita que
essa é a saída possível e a mais ade-
quada no momento para dar poder
de fogo à empresa brasileira no dispu-
tado mercado mundial de pequenas e
médias aeronaves.

Fogaça fez seu pronunciamento exa-
tamente no dia em que a Organização
Mundial do Comércio (OMC) decidiria
sobre a procedência ou não das acusa-
ções de que a Embraer recebeu subsídios
irregulares da parte do governo brasilei-
ro. O processo foi aberto na OMC pelo
Canadá, país de origem da Bombardier,
principal concorrente da Embraer, em
função da venda de aviões da compa-
nhia brasileira à empresa de aviação
norte-americana Continental Express, no

O prejuízo de R$ 13,041 bilhões anun-
ciado pelo Banco Central (BC) foi criti-
cado pelo senador Ademir Andrade
(PSB-PA). Segundo ele, �até hoje não
se tem notícia de um único banqueiro
que tenha levado à falência o seu ban-
co e que esteja na cadeia ou mesmo
que tenha perdido os seus bens�.

� Estão todos muito bem, passean-
do pelo exterior e vivendo como pesso-
as ricas e poderosas. Não perderam ab-
solutamente nada do seu patrimônio
pessoal e levam uma vida muito boa �
afirmou o senador.

Referindo-se a discurso de José Fogaça
(PMDB-RS), Ademir disse que o senador
gaúcho cometeu um engano quando deu
a entender que os recursos utilizados
pelo Proer não eram do Tesouro Nacio-
nal. Ademir explicou que esses recursos
podem não vir diretamente dos impos-
tos arrecadados pela população, mas

O Senado enviou ao
exame da Câmara dos De-
putados projeto de lei do
senador Álvaro Dias
(PSDB-PR) que unifica em
3% as alíquotas dos im-
postos cobrados das mi-
croempresas através do
Simples (Sistema Integra-
do de Pagamento de Im-
postos). O projeto foi apro-
vado pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE)
de forma terminativa

Álvaro Dias apelou aos deputados
para que votem com rapidez o projeto,
pois ele ajudará muito as microempre-
sas do país, podendo inclusive levar a
um aumento de receita dos estados. Con-
forme o senador, com as atuais três alí-
quotas, os microempresários evitam
aumentar o faturamen-
to para não pagar mais
impostos. �Do jeito que
está, a legislação empur-
ra o empresário para o
nanismo�, observou.

Além de unificar as alí-
quotas cobradas dos
microempresários (que
hoje variam de 3% a 5%),
o projeto eleva de R$ 120
mil para R$ 240 mil o fa-
turamento máximo anu-
al para que um empresá-
rio seja considerado micro
e, assim, tenha direito ao
Simples. Na verdade, o
Congresso já havia eleva-
do esse valor ao votar em
outubro do ano passado
um projeto que alterou o
Estatuto da
Microempresa, mas o Exe-
cutivo não regulamentou
a nova legislação e, com
isso, as secretarias de Fa-

Duas decisões tomadas
pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN) significa-
rão a entrada de cerca de
R$ 4 bilhões no mercado
imobiliário, disse sexta-fei-
ra o senador Romero Jucá
(PSDB-RR). Uma delas foi
o aumento do limite de fi-
nanciamento para a com-
pra de imóveis através da
Caixa Econômica Federal,
que passará a ser de R$
150 mil. Antes da decisão, o limite era

zenda continuaram conside-
rando micro apenas quem fa-
tura no máximo R$ 120 mil
por ano, e não R$ 240 mil.

O projeto também
muda as faixas de receita
e alíquota do Simples apli-
cadas às empresas de pe-
queno porte, que são aque-
las cujo faturamento anu-
al não passa de R$ 1,2 mi-
lhão. Os empresários de
pequeno porte também

pagarão alíquotas menores, confor-
me a proposta. A maior alíquota, por
exemplo, cairá de 8,6% para 7%.

Os quadros abaixo mostram as alí-
quotas do Simples cobradas atualmente
e como ficarão, caso os deputados
aprovem, sem mudanças, o projeto do
senador Álvaro Dias.

de R$ 90 mil. �Isso amplia-
rá o mercado comprador de
classe média�, avaliou.

A outra medida foi a ele-
vação, de R$ 180 mil para
R$ 300 mil, do limite de li-
beração de recursos do Fun-
do de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) para a com-
pra de imóveis. �As duas mu-
danças são importantes e
certamente aquecerão a
economia, gerando empre-

gos e renda�, disse Jucá.

Fogaça: prejuízo com Proer pode chegar a R$ 9 bi
Descartando cálculos que apontavam para um montante muito superior, senador diz que, pela primeira vez, o país
está começando a ter uma noção clara das perdas provocadas pelo programa de saneamento do sistema financeiro

cos falidos a outras instituições. Os qua-
se R$ 30 bilhões teriam saído das reser-
vas monetárias formadas pelos depósi-

valor de US$ 6,7 bilhões.
 Para o senador, a acusação feita pela

Bombardier é �injusta�. O que ocorreu,
segundo ele, é que a produção das aero-
naves teve de ser financiada por bancos
internacionais num momento em que o
Brasil ainda se ressentia da falta de cre-
dibilidade provocada pelas moratórias
e atrasos no pagamento da dívida ex-
terna. Diante do chamado �risco Bra-
sil�, os bancos exigiram da Embraer ju-
ros muito acima dos cobrados normal-
mente no mercado internacional para
esse tipo de operação e de empresas do
porte e da saúde econômico-financeira
da Embraer. Assim, o governo brasileiro
viu-se na contingência de compensar a
companhia pelos juros exorbitantes, sob
pena de inviabilizar a operação ou
torná-la não lucrativa. Foi procedida
então a compensação por meio do Pro-
grama de Financiamento às Exporta-

Senador defende venda de ações da Embraer

tos compulsórios que todas as institui-
ções financeiras fazem diariamente no
Banco Central e que equivalem a 80%
sobre os depósitos de correntistas.

� Esse dinheiro não saiu do Orçamen-
to da União, nem das verbas destinadas
à educação, à saúde e  ao saneamento �
garantiu o senador.

José Fogaça disse que o real prejuízo
para os cofres públicos ainda depende
de quanto o Banco Central conseguirá
recuperar na venda dos bens que fica-
ram em seu poder com a venda da parte
saudável dos bancos a outras institui-
ções, de modo a ressarcir as reservas
bancárias (conjunto dos depósitos com-
pulsórios). Será preciso ainda observar
a capacidade que os novos donos dos
bancos terão de cumprir os compromis-
sos assumidos junto ao BC.

Fogaça disse que a venda de bens
assumidos pelo BC ainda pode

reduzir o montante dos prejuízos

ções (Proex), entendido como subsídio
pela Bombardier.

Conforme Fogaça, o conflito mostra
a necessidade que a Embraer tem de se
fortalecer para fazer frente a seus com-
petidores. A venda de parte do capital
acionário  a grupos estrangeiros poderá
dar à empresa o respaldo financeiro e o
apoio de grupos de lobby para se con-
trapor à pressão que parte de organiza-
ções privadas e instituições oficiais.

� Não se trata de desnacionalização,
já que a empresa continuará com a
maior parte das suas ações em mãos de
brasileiros � explicou Fogaça.

 Em aparte, o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) disse concordar com a ven-
da parcial de ações da empresa e
conclamou o Senado, e em particular a
Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE), a atuar com firmeza em defesa
dos interesses nacionais.

grande parte deles foram conseguidos
com a emissão de títulos da dívida pú-
blica pelo Banco Central (BC).

Para Ademir Andrade, os números
são claros quando demonstram que os
saques das reservas que os próprios ban-
cos recolhem ao Banco Central (com-
pulsório) somam apenas R$ 14,3 bi-
lhões do total do socorro do Proer de
R$ 29,9 bilhões. O restante, afirmou o
senador, foram recursos diretos conse-
guidos mediante emissão de títulos da
dívida pública. Ademir citou ainda o
socorro de R$ 8 bilhões ao Banco do
Brasil, por ter sido obrigado a assumir
títulos de precatórios da dívida do mu-
nicípio de São Paulo, e o alerta do mi-
nistro da Saúde, José Serra, para o imi-
nente colapso do Sistema Único de Saú-
de (SUS) por não ter R$ 2 bilhões para
complementar o seu orçamento.

O senador Romero Jucá (PSDB-RR),

em aparte, discordou da opinião de
Ademir em relação ao governo, que,
segundo ele, tem proporcionado avan-
ços sociais importantes para o país.
Jucá deu como exemplo a ação de José
Serra, dos ministros da Educação, Pau-
lo Renato Souza, e das Comunicações,
Pimenta da Veiga, e explicou que os R$
2 bilhões que faltam ao SUS estão sen-
do providenciados na Comissão Mista
de Orçamento.

Em relação ao Proer, Jucá disse que
foi uma medida emergencial e necessá-
ria e que o dinheiro alocado não foi
para os banqueiros, mas sim para dar
lastro e promover o redimensionamento
do sistema financeiro nacional.

Ademir lamenta resultados
negativos do Banco Central

Ademir: BC
com prejuízos
e n q u a n t o
banque i r o s
falidos levam
�uma vida
muito boa�

Enviado à Câmara projeto que
unifica alíquotas do Simples

Álvaro: lei em vigor
�empurra o empresário

para o nanismo�

Jucá prevê reaquecimento
do mercado imobiliário

Jucá: ampliação do
mercado favorece

 a classe média
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O senador Nabor Júnior anunciou que vai requerer o sobrestamento

do projeto da senadora Marina Silva (PT-AC) que propõe a conces-

são de seguro-desemprego para o trabalhador extrativista vegetal,

durante o período em que ele estiver impedido de exercer suas ativi-

dades. Nabor explicou que a proposta de Marina é idêntica a projeto

apresentado por ele em 1996, já aprovado terminativamente no Se-

nado e atualmente tramitando na Câmara dos Deputados.

� O projeto da senadora Marina Silva é redundante, versa sobre a

mesma matéria do meu, que propõe a concessão do seguro-desem-

prego para os seringueiros profissionais durante o período em que

estiverem impedidos de exercer suas atividades. Minha proposta foi

baseada na aprovação de benefício semelhante para os pescadores

artesanais, que desde 1991 passaram a ter direito ao seguro-desem-

prego durante o período do defeso � explicou Nabor.

Na opinião do senador pelo Acre, a situação dos seringueiros da

Amazônia é semelhante à dos pescadores artesanais, já que no perí-

odo de novembro a abril eles ficam impedidos de trabalhar devido à

intensidade das chuvas que caem na região. Nabor acrescentou que,

sem sua principal fonte de renda, que é a extração da borracha ou da

castanha, os seringueiros passam a encontrar dificuldades para sus-

tentar suas famílias.

Ao citar matéria
publicada no jor-
nal A Tribuna, que
circula em Rio
Branco, no Acre,
segundo a qual o
senador Tião Viana
(PT-AC) teria afir-
mado que alguns
parlamentares es-
tariam tentando
inviabilizar a trans-
ferência de recur-
sos para o estado,
o senador Nabor
Júnior (PMDB-AC) esclareceu
que não faz parte de nenhuma
ação que tenha como objetivo
prejudicar a administração do
governador Jorge Viana, do Par-
tido dos Trabalhadores.

De acordo com Nabor Júnior,
sob o título �Tião Viana alerta
contra os que inviabilizam o OGU�
(Orçamento Geral da União), o
jornal publicou informações atri-
buídas a Tião Viana segundo as

Nabor nega que esteja dificultando
liberação de verbas para o Acre

Senador cita matéria publicada em jornal de Rio Branco para esclarecer que não é um dos
parlamentares que agiriam no sentido de prejudicar a transferência de recursos federais ao estado

quais parlamenta-
res estariam atuan-
do �até na calada da
noite� para impedir
a alocação de ver-
bas para o Acre.

� Como a notícia
não nomina as pes-
soas que Tião Viana
tem receio que es-
tejam desenvolven-
do gestões para in-
viabilizar o governo
do Acre, achei que
é do meu dever vir

à tribuna dizer que, de minha
parte, nunca ocorreu nenhuma
ação que visasse impossibilitar a
liberação de recursos para o
Acre. Da maneira como foi pu-
blicado, eu não poderia deixar
passar a oportunidade de escla-
recer à população, para que não
fique pensando ou fazendo jul-
gamento temerário a respeito de
minha atuação no Senado � jus-
tificou Nabor Júnior.

Seguro-desemprego para
seringueiros pode ser sobrestado

Os benefícios do sistema de co-
municação do Senado para a de-
mocracia e a administração públi-
ca foram lembrados na sexta-feira
pelo senador Tião Viana. Ele des-
tacou especialmente o Sistema de
Informações do Poder Legislativo
(Interlegis), comunidade virtual
montada pelo Prodasen para in-
terligar o Congresso Nacional, as
assembléias legislativas e as câma-
ras de vereadores.

Juntamente com a TV e a Rádio
Senado, o Interlegis  propicia à so-
ciedade brasileira amplo acesso às
informações sobre as atividades da
Casa, mas também difunde técni-
cas de administração (como o ma-
nejo do orçamento) a autoridades
em âmbito estadual e municipal,
observou. Entre as técnicas de di-
fusão estão a teleconferência e o
acesso a arquivos eletrônicos.

Segundo Tião Viana, até o dia 23
de março 22 assembléias e 240 mu-
nicípios haviam aderido ao Interle-
gis, mas a meta de adesão para o
primeiro ano de funcionamento do

Senador diz que difusão
de informações do Congresso

favorece a democracia
sistema é de 27 legislativos estadu-
ais e 548  administrações municipais.
No caso das assembléias, essa meta
já foi cumprida em 81,48%, faltan-
do aderirem os estados do Amapá,
Maranhão, Mato Grosso e Rondô-
nia, disse. No caso dos municípios,
a adesão já atingiu  43,79% do total
projetado.

� Hoje o Brasil está atento ao que
acontece no Legislativo, o que difi-
culta cada vez mais o voto errado
� afirmou Viana.

O senador pelo Acre chamou a
atenção para a desproporção en-
tre os investimentos feitos pelo
Congresso Nacional para dar
transparência a suas atividades e
aqueles feitos pelo Poder Executi-
vo. O Interlegis, por exemplo, cus-
tará US$ 50 milhões, divididos en-
tre o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID) e a União. O
prazo de desembolso é de três
anos, quando serão adquiridos
equipamentos e bens imóveis e
montados sistemas administrati-
vos, informou.

Ao confirmar a informação pu-
blicada em jornal do Acre, de que
alguns parlamentares estariam ten-
tando inviabilizar a transferência de
recursos para o estado, o senador
Tião Viana lamentou que o senador
Nabor Júnior pudesse ter imagina-
do que teria sido incluído entre eles.
Tião Viana esclareceu que, se fosse
essa sua intenção, teria citado no-
minalmente o colega de bancada.

Por outro lado, Tião Viana afir-
mou que Nabor Júnior ainda não
havia se posicionado sobre a divul-
gação de correspondência encami-
nhada pelo deputado federal José
Aleksandro (PFL-AC) ao ministro do
Meio Ambiente, José Sarney Filho,
solicitando que qualquer liberação
de recursos ou assinatura de con-
vênio com o ministério seja feita
através de alguns parlamentares, in-
clusive o próprio Nabor.

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) protestou, na sexta-feira, con-
tra a decisão do governador do es-
tado, Marconi Perillo, de privatizar
a Centrais Elétricas de Goiás (Celg)
e a Saneamento de Goiás (Sanea-
go). Segundo ele, o governador já
enviou projeto de lei nesse sentido
à Assembléia Legislativa do estado.

Para Maguito, a política de priva-
tização do governo federal foi uma
experiência malsucedida. Ele disse
que o presidente Fernando Henri-
que Cardoso �é um homem de prin-
cípios sadios, mas foi mal assesso-
rado nessa questão�. O senador en-
tende que cabe aos parlamentares
impedir que governos estaduais ca-
minhem pela mesma trilha, come-
tendo os mesmos erros. Como se-
nador, acrescentou, vai se unir a sin-
dicatos e demais setores organiza-
dos da sociedade �para impedir essa
aberração que o governador pre-
tende fazer em Goiás�.

No caso de Goiás, afirmou Ma-
guito, a privatização dos setores de
energia elétrica, água e esgoto se
reveste de gravidade maior.

� Há suspeita de que o objeti-
vo do governo goiano é usar os
recursos da privatização para
tentar sair do buraco administra-
tivo em que se meteu, em conse-
qüência da criação de cargos de
confiança para apaniguados po-
líticos, com salários altíssimos. O
comprometimento da receita
com a folha de pagamento sal-
tou de 62% para 90% em pouco
mais de um ano � afirmou.

Maguito ressaltou que entregar
patrimônio público como as com-
panhias de energia elétrica, água e
esgoto �já seria um erro, porque a
iniciativa privada não irá investir
nesses setores que demandam, ain-
da, muitos investimentos. Mas fazer
isso para cobrir falhas administrati-
vas é crime�. Na sua avaliação, o
governo de Goiás �demonstra uma
insensibilidade inexplicável ao ten-
tar tocar adiante esse projeto�.

Tião Viana confirma denúncia, mas
explica que não se referiu ao colega

� Sabemos que existe um amplo
debate político, um confronto en-
tre os partidos derrotados na últi-
ma eleição e os que estão trabalhan-
do com o governo, que já foi vítima
de muitas injustiças. O governador
Jorge Viana chegou até a ser amea-
çado de morte por políticos deten-
tores de meios de comunicação no
estado � afirmou Tião Viana.

Especificamente sobre a cor-
respondência de José
Aleksandro, Tião Viana disse que
o documento sugere a obstrução
da liberação de recursos para o
Acre. Sobre o assunto, Nabor
Júnior esclareceu que não tem
qualquer relação política ou pes-
soal com o deputado e que, se
seu nome foi citado no ofício, isso
ocorreu sem seu consentimento.
�Não fui consultado nem autori-
zei que o fizesse�, assegurou.

Nabor Júnior afirma que
não age para prejudicar a

administração estadual

Tião Viana garantiu
que, se sua intenção
fosse referir-se a Nabor,
teria citado seu nome

Para Maguito,
privatização em
Goiás será uma

�aberração�

Maguito Vilela anunciou que
tentará impedir a venda de

duas estatais goianas
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

1h � Debate: Senador Artur da Távola e Joatan Vilela,
secretário de Música do Ministério da Cultura, falam
sobre o incentivo à música e às artes cênicas
2h � Unip: Próstata
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil: Espírito Santo
3h30 � Entrevista: Senador Geraldo Lessa fala sobre a
poluição ambiental
4h �  Jornal do Senado
4h30 � Unip: Próstata
5h � TV Escola � Deficiência física:  Adulto, cidadão e
diferente
5h30 � Unip: Próstata
6h � Debate: Senador Artur da Távola e Joatan Vilela,
secretário de Música do Ministério da Cultura, falam
sobre o incentivo à música e às artes cênicas
7h � Seminário �Águas 2000�
 8h30 � TV Escola � Deficiência física: Adulto, cidadão
e diferente
9h � Cores do Brasil: Turismo em Pernambuco
9h30 � Entrevista: Senadora Marina Silva fala sobre a
Agência Nacional de Águas
10h � Sessão Plenária em homenagem a Gilberto Freyre
(gravado)
11h30 � Especial: Casa-museu Gilberto e Magdalena
Freyre
12h � Cores do Brasil: Turismo no Espírito Santo
12h30 � Entrevista: Senador Geraldo Lessa fala sobre
a poluição ambiental
13h � Cores do Brasil: Sergipe
13h30 � Debate: Senador Artur da Távola e Joatan

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

Vilela, secretário de Música do Ministério da Cultura,
falam sobre o incentivo à música e às artes cênicas
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista: Senadora Marina Silva fala sobre
a Agência Nacional de Águas
19h � Cores do Brasil: Turismo na Bahia
19h30 � Debate: Senador Artur da Távola e Joatan
Vilela, secretário de Música do Ministério da Cultura,
falam sobre o incentivo à música e às artes cênicas
20h30 � Entrevista: Senador Geraldo Lessa fala sobre
a poluição ambiental
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

Suplicy quer ouvir Fraga sobre votação de Grossi
Senador do PT convida presidente do Banco Central para esclarecer fatos que teriam ocorrido durante

a aprovação, pelo Plenário do Senado, do nome da nova diretora de Fiscalização, na semana passada

A instituição do programa Alimento
para São Paulo, criado pelo governa-
dor Mário Covas para a distribuição de
cestas básicas a pessoas carentes, foi
alvo de questionamento do senador
Eduardo Suplicy. Ele disse lamentar que
o governo paulista tenha optado por
distribuir alimentos em vez de criar um
programa complementar que garanta
uma renda mínima para a população:

� Quero observar que o objetivo do
programa, de assegurar alimentação
para famílias carentes, é importante.
As exigências de freqüência escolar das
crianças, vacinação obrigatória, exa-
me papanicolau, freqüência a cursos
de formação profissional e obtenção
de documentos pessoais também são
relevantes. Mas questiono a decisão de
distribuir cestas básicas ao invés de ins-

Senador questiona distribuição de cestas
tituir um patamar superior de dignida-
de para as famílias, provendo-lhes uma
renda mínima que pudesse ser gasta à
sua escolha � disse Suplicy.

O senador por São Paulo opinou
que apenas em emergências, quando
as pessoas estivessem passando por
uma situação de fome e pobreza e
não houvesse um meio rápido de le-
var alimentos para os armazéns da
localidade, se justificaria, em caráter
provisório, um programa de distri-
buição de cestas básicas. Suplicy lem-
brou que, no ano passado, o próprio
presidente Fernando Henrique Cardo-
so criticou a distribuição de cestas.
�Parece que o governador Mário Co-
vas não ouviu�, comentou.

Eduardo Suplicy também discordou
de declarações dadas à imprensa pelo

senador José Jorge (PFL-PE), segundo
as quais a oposição teria cometido
um erro ao convocar os ministros Pe-
dro Malan (Fazenda), Waldeck Orne-
las (Previdência e Assistência Social)
e Francisco Dornelles (Trabalho e Em-
prego) para participarem de audiên-
cia na comissão mista que vai exami-
nar a medida provisória sobre o rea-
juste do mínimo.

Segundo o senador por Pernambuco,
a convocação dos três ministros atra-
saria os trabalhos da comissão, confor-
me relatou Suplicy. O senador do PT
esclareceu que a intenção da oposição
é debater com o governo uma forma de
garantir aos trabalhadores uma renda
melhor, e que o debate com os minis-
tros não atrasará o encerramento dos
trabalhos da comissão.

O senador Lauro Campos (PT-DF)
classificou de �absurda� a declara-
ção da chefe da missão técnica do
Fundo Monetário Internacional no
Brasil, Teresa Ter-Minassian, de que
um aumento exagerado do salário
mínimo para o setor privado poderia
elevar os níveis de emprego informal
em todo o país.

Para Lauro Campos, o receio da téc-
nica do FMI não tem qualquer funda-
mento, mas admitiu que a afirmação
de Teresa Ter-Minassian pode ser ex-
plicada porque ela pertence a uma
instituição que �controla a economia
brasileira� e, portanto, se preocupa
apenas com os interesses do Fundo
Monetário:

� De nada adiantou os parlamen-
tares proporem um salário mínimo
maior e que atendesse aos reclamos
de um povo sofrido � disse o senador,
ao garantir que os R$ 151 propostos
pelo Executivo já estavam previamente
fixados pelo FMI junto às autoridades

Lauro censura posição de técnica
do FMI sobre reajuste do mínimo

econômicas. A seu ver, o que o Fundo
Monetário quer com esse mínimo é
reduzir o mercado de trabalho brasi-
leiro praticamente a zero.

Lauro Campos também se mostrou
preocupado com a venda de ativos da
Petrobras, conforme informa a associ-
ação dos engenheiros da empresa. Se-

gundo ele, este é o primeiro passo para
que a Petrobras seja privatizada.

Ele disse estranhar que o presidente
Fernando Henrique Cardoso tenha per-
mitido a venda dos ativos apesar de
ter assumido um compromisso em não
privatizar a empresa, em carta envia-
da ao Congresso Nacional em 1996,
quando da discussão da emenda cons-
titucional que tratava sobre a quebra
do monopólio da Petrobras.

O senador pelo DF também comen-
tou os altos lucros obtidos pelos ban-
cos estatais privatizados ocorridos no
ano passado. Somente no Banco do
Estado de Minas Gerais (Bemge) foi
registrado um lucro líquido de R$ 706,9
milhões, informou:

� Mas esta verdadeira mágica tem
uma razão: os grupos que compra-
ram os bancos receberam de mãos bei-
jadas um patrimônio invejável. Por
isso, entre outros tantos atrativos, saí-
ram rapidamente do vermelho e en-
traram no azul � concluiu Lauro.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
convidou o presidente do Banco Cen-
tral, Armínio Fraga, a comparecer
amanhã à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), para debater fatos que
teriam ocorrido no dia da votação
pelo Plenário do Senado da indicação
da economista Teresa Grossi para a
Diretoria de Fiscalização do Banco
Central. Suplicy referiu-se a entrevista
concedida pelo senador Ernandes
Amorim (PPB-RO) à TV Senado, onde
ele teria afirmado, segundo o senador
pelo PT, que só votaria pela indicação
de Teresa se Fraga garantisse que ree-
xaminaria uma dívida do Banco do
Estado de Rondônia (Beron) para com
o Banco Central.

Registrando que o senador Ernan-
des Amorim também foi convidado
para estar na CAE amanhã, Eduardo

Suplicy antecipou que o próprio Ar-
mínio Fraga teria lhe dito, por telefo-
ne, que iria reexaminar a questão do
Beron, mas não condicionou sua de-
cisão ao voto do senador por Rondô-
nia nem garantiu que o Banco Cen-
tral decidiria a favor do banco da-
quele estado:

� Não se trata de um episódio em
que foi dito �vote assim que vou to-
mar uma decisão, e que isto vai lhe
enriquecer� ou algo deste tipo, mas de
uma questão séria, que deve ser exa-
minada para que possamos compre-
ender como se dá a relação do Execu-
tivo com o Senado, no momento em
que são realizadas votações impor-
tantes � opinou Eduardo Suplicy.

Suplicy também convidou o
senador Ernandes Amorim a

comparecer à comissão

Lauro: afirmação se explica
porque, para ele, o FMI

controla a economia brasileira

O Programa de Incentivo
às Bandas de Música é o tema
do debate, que a TV Senado
exibe hoje, às 6h30, 13h30 e
19h30, envolvendo o senador
Artur da Távola (PSDB-RJ) e o se-
cretário de Música do Ministério da
Cultura, Joatan Vilela.

Távola debate hoje bandas de música
Távola lembrou que as

bandas de música sempre fo-
ram um meio de formação
de instrumentistas, além de
importantes como forma de

expressão cultural, tanto nos gran-
des centros como nas áreas mais
afastadas.
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos  senadores Geraldo Melo, Ademir Andrade,
 Eduardo Suplicy, Nabor Júnior e  Jefferson Péres

O senador Roberto Requião (PMDB-
PR) voltou a acusar o governador do
Paraná, Jaime Lerner, de envolvimento
com o narcotráfico e o crime organiza-
do, durante discurso feito sexta-feira.
�Não acredito que Jaime Lerner seja
narcotraficante ou usuário. Ele é frou-
xo, irresponsável�, disse.

Requião registrou nota distribuída
pelo presidente do Tribunal de Justiça
paranaense, desembargador Sydney
Zappa, segundo a qual Cândido Martins
de Oliveira, ex-secretário de Segurança
Pública do Paraná, �foi no mínimo co-
nivente� com os fatos que levaram a
CPI do Narcotráfico ao estado. A de-
claração, informou o senador, foi dada
em resposta a Oliveira, que havia dito

A venda de parcela
significativa de ações
da Petrobras em mãos
da União significa, para
o senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR), que
o presidente da Repú-
blica está quebrando a
promessa de não priva-
tizar a Petrobras. O
compromisso foi assu-
mido quando o Plená-
rio do Senado aprecia-
va a emenda constitu-
cional que quebrou o
monopólio estatal do
petróleo. Ele leu docu-
mento elaborado pela Associação dos
Engenheiros da Petrobras (Aepet) segun-
do o qual a Agência Nacional do Petró-
leo (ANP) passou a vender também ati-
vos da empresa, �manobra iniciada na
área de transportes, que já está sendo
praticada no segmento de refino�.

Segundo o documento, a ANP estaria
inconformada com o fato de a Petro-
bras ter 98% do refino no país e ameaça

Com apenas três votos contrários,
registrou o senador Roberto Freire (PPS-
PE), a Assembléia Legislativa pernam-
bucana extinguiu a prática de alocar
recursos para serem distribuídos por de-
putados estaduais a entidades
assistenciais � a  chamada �pilantro-
pia�, já extinta por várias outras as-
sembléias legislativas, como a do Rio
Grande do Sul, e pelo Congresso.

� O Parlamento não é para fazer
filantropia, é para fazer leis � afirmou.
Ele disse esperar que outras assembléi-

Requião reafirma acusações
contra governador do Paraná

�Não acredito que Jaime Lerner seja narcotraficante ou
usuário. Ele é frouxo, irresponsável�, diz parlamentar

que o Judiciário estadual não tivera
coragem de negar as 15 prisões pedi-
das pela CPI. Segundo Zappa, conti-
nuou o senador, o secretário de Segu-
rança foi informado de irregularidades
e não as apurou.

Requião contou que, pouco depois
do meio-dia da última quinta-feira,
após ter saído do Plenário, foi avisado
por Eduardo Suplicy (PT-SP) e Álvaro
Dias (PSDB-PR) sobre a carta de Ler-
ner, lida pelo líder do PFL, senador Hugo
Napoleão (PI), carta que Requião clas-
sificou de �caluniosa, safada e desabri-
da�. De acordo com o senador, Napo-
leão esperou que ele saísse do Plenário
para assumir �o papel de pistoleiro de
aluguel do PFL do Paraná�. A atitude

recorrer ao Conselho
Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade)
para que a empresa se
desfaça de parte de suas
refinarias. Os 98% do re-
fino nacional represen-
tam 2% do mercado
mundial, onde 98% são
monopolizados pelo
cartel de multinacio-
nais do petróleo. �O di-
retor-geral da ANP quer
ver a Petrobras dividin-
do os seus 2% com quem
já monopoliza 98%�,
dizem os técnicos.

Conforme os engenheiros, a venda de
refinarias desestabilizará o sistema inte-
grado de produção, refino e distribui-
ção. As refinarias da empresa é que
garantem a lucratividade dos campos
de petróleo, dizem eles. Segundo a Aepet,
México e Venezuela usam estratégia
diametralmente oposta à pretendida
pela ANP: perceberam a necessidade de
integrar produção, refino e distribuição

de Napoleão, prosseguiu, �foi covarde�,
pois a prática na Casa é de avisar aos
colegas quando eles serão citados em
pronunciamento.

Requião também registrou da tribu-
na seu protesto contra a �cobertura
fraca� do Jornal do Senado  sobre a
discussão travada por ele com o líder
pefelista no Plenário do Senado. �Cor-
rijo o Jornal do Senado deixando claro
que fui agredido de forma solerte e co-
varde�, afirmou.

Ele apelou ao governador do Piauí,
Francisco Mão Santa, para que ele lhe
envie �perfil biográfico� do líder do PFL.
�Lerei o perfil na presença de Hugo
Napoleão, não vou esperar que ele se
retire do Plenário�, garantiu.

e estão comprando refinarias nos Esta-
dos Unidos para processar óleo pesado.

O presidente da Petrobras, enfatizou
o senador ao ler o documento, assinará
acordo com a Repsol pelo qual entrega-
rá a refinaria Alberto Pasqualini (RS)
em troca de postos de serviço na Argen-
tina, �num momento em que os indus-
triais estão fugindo daquele país�, tal a
crise econômica que o atinge. �A situa-
ção pode se resumir na absurda atitude
de um turista que se aproxima de um
vulcão instantes antes de sua erupção,
enquanto a população foge. Nós, brasi-
leiros, somos o turista�, leu o senador.

Jefferson Péres (PDT-AM) concordou
com Requião dizendo que o governo
parece mesmo ter adotado caminhos
tortuosos para, de fato, privatizar a
Petrobras. O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) sugeriu o encaminhamento de
requerimento de informações ao minis-
tro de Minas e Energia, Rodolpho Tou-
rinho, sobre o assunto. Mas Requião afir-
mou que o papel da oposição, �com essa
maioria submissa ao governo�, é denun-
ciar o Executivo.

as do país tomem a mesma decisão.
Em outro registro que definiu como

�auspicioso�, Freire destacou o �sim-
bolismo emblemático� de homenagem
prestada a Gregório Bezerra em
Pernambuco: a Rua 31 de Março, no
município de Moreno, na Zona da Mata
do estado, passará a ser Rua Gregório
Bezerra. �Sem revanchismos, estamos
acertando contas com a História�, dis-
se, lembrando que, em 31 de março de
1964, o líder comunista �estava sendo
barbaramente torturado no Recife�.

Freire elogia deputados de PE
por decisão contra a pilantropia

 Roberto Freire também saudou a
homenagem feita a Gregório

Bezerra no município de Moreno

Para senador, venda da Petrobras já está em curso

Conforme Requião, FHC
rompeu com a promessa de
não privatizar a Petrobras

A senadora Heloísa Helena (PT-AL)
fez uma consulta à Mesa sobre a pos-
sibilidade de se criar uma cota espe-
cífica para os gabinetes parlamenta-
res destinada à impressão de mate-
rial gráfico em braile. Ela alegou ha-
ver milhares de pessoas portadoras
de deficiência visual no país que não
têm  a oportunidade de acompanhar
as informações sobre os trabalhos
legislativos do Congresso.

Além disso, argumentou a parla-
mentar por Alagoas, caso um sena-
dor pretenda imprimir qualquer ma-
terial em braile, é obrigado a trocar
sua cota de impressões na gráfica do
Senado na proporção de 22 mil
exemplares comuns para apenas 100
em braile.

� Ano passado, imprimi 200 livros
em braile, mas tive de abrir mão de
44 mil exemplares comuns da minha
cota na gráfica. Portanto, faço um
apelo para que a Mesa rediscuta o
problema, pois a gráfica do Senado
tem a maior boa vontade em nos aju-
dar, mas tem um limite, que é a cota
do nosso gabinete � disse.

Ao responder a Heloísa, o sena-
dor Geraldo Melo (PSDB-RN), que
presidia a sessão, disse ser a ponde-
ração da senadora �altamente per-
tinente�, e determinou à Secretaria
Geral da Mesa que, em articulação
com a Diretoria Geral da Casa, le-
vante todas as informações sobre o
assunto e as encaminhe à Mesa para
uma decisão final.

Heloísa Helena pede
cota específica para
impressão em braile

Heloísa Helena quer oferecer aos
deficientes meios de acompanhar

as atividades do Congresso

A senadora Marluce Pinto (PMDB-
RR) voltou a pedir mais verbas para a
educação em todos os níveis e disse
�ser chegada a hora de o país ter um
ensino realista que reflita os anseios
da sociedade e não os interesses polí-
ticos ou de grupos econômicos�.

Ela entende que a educação tem
que ser prioridade nacional e somen-
te através da canalização de recursos
dentro do Orçamento da União o país
poderá passar a ter um ensino de boa
qualidade e que atenda à crescente
demanda. Embora reconheça os es-
forços do presidente Fernando Henri-
que Cardoso em benefício da educa-
ção, Marluce Pinto acha que muitas
decisões continuam dando errado.
Como exemplo, citou o programa Edu-
cação Infantil, destinado a atender
crianças de até três anos em creches e
de quatro a seis anos em pré-escolas.

 � Infelizmente, apareceu uma pe-
dra no caminho do Educação Infan-
til, que não deixa de ser um bom pro-
grama: o próprio Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magis-
tério (Fundef) provocou uma parali-
sação no crescimento das matrículas

ao estabelecer prioridade para o ensi-
no fundamental, prejudicando muitas
crianças � observou Marluce Pinto.

A senadora também estranhou que
a Comissão de Orçamento tenha au-
mentado, conforme a imprensa, em
mais de 1.000% os recursos para a
construção de quadras esportivas e em
apenas 2% para a educação. �Não sou
contra que os nossos jovens tenham
locais apropriados para a prática do
esporte, mas é necessário mais dinhei-
ro para a educação�, concluiu.

Marluce Pinto cobra
mais recursos para
a área de educação

Segundo Marluce, a prioridade à
educação fundamental tem

prejudicado o ensino pré-escolar


